
 
 

 

RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.947 - SC (2014/0106683-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
REQUERENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
REQUERIDO : TEREZA MACHADO DA SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ RICARDO DA SILVA SEVERO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, 

PARA AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 543-C, §§ 7º 

E 8º, DO CPC. IRRECORRIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NÃO 

CONHECIDO.

I. Muito embora não previsto no ordenamento jurídico pátrio, "a jurisprudência desta Corte, 

em homenagem aos princípios da fungibilidade e economia processual, vem admitindo o 

pedido de reconsideração para impugnar decisão monocrática como agravo regimental, 

desde que não decorra de erro grosseiro ou de má-fé e seja apresentado 

tempestivamente" (STJ, PET nos EAREsp 585.415/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/05/2015).

II. Caso em que o despacho impugnado determinou a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, para oportuna aplicação do art. 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC, por se encontrar 

pendente de julgamento, no STJ, Recurso Especial representativo de controvérsia 

repetitiva, sobre matéria tratada no Recurso Especial.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não cabe agravo regimental contra despacho 

que determina o sobrestamento do feito para aguardar o julgamento de recurso repetitivo, 

pois se trata de ato despido de conteúdo decisório e que não gera sucumbência para 

quaisquer das partes (Cf.: AgRg no REsp 1266921/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJ 17.11.11 e AgRg no AREsp 110.072/PR, Rel. Min. Sidnei 

Benetti, Terceira Turma, DJ 12.04.12)" (STJ, AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012). Em igual sentido: STJ, AgRg 

no AREsp 649.814/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/03/2015; AgRg no Ag 1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013.

IV. No caso, o pedido de reconsideração foi apresentado em face de despacho 

manifestamente irrecorrível, sendo inviável o seu recebimento como Agravo Regimental.

V. Pedido de reconsideração não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido de reconsideração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de pedido de 

reconsideração, apresentado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

de despacho de minha lavra, que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão 

representativo da controvérsia, o Recurso Especial seja submetido a novo juízo de 

admissibilidade, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, sob o fundamento de violação ao art. 

1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09, 

sustentando, em síntese, a sua aplicabilidade, para o fim de fixação 

dos juros de mora e da correção monetária, por ter aplicação 

imediata às condenações suportadas pela Fazenda Pública. 

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 273e).

A questão da aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a 

redação dada pela Lei 11.960/2009, em relação às 

condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza, para fins de atualização 

monetária, remuneração do capital e compensação da mora, 

será apreciada pela Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, sob o rito do art. 543-C do CPC, no julgamento dos 

Recursos Especiais 1.492.221-PR, 1.495.144-RS e 1.495.146-MG.

A admissão de recurso especial, como representativo da 

controvérsia, impõe o sobrestamento dos recursos 

interpostos na origem, cuja matéria identifique-se com o tema 

afetado, para que, uma vez concluído, nesta Corte, o 

julgamento, seja o inconformismo apreciado na forma do art. 

543-C, § 7º e § 8º, do CPC.

Nesse contexto, o julgamento imediato do Recurso Especial seria 

prematuro.

A propósito, citam-se os seguintes precedentes: STJ, AREsp 

695.331/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 22/05/2015; 

STJ, AgRg no REsp 1.466.459/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2015; STJ, AgRg no 

AREsp 153.829/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2012 e STJ, REsp 1.096.061/MG, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 20/05/2011.
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Em face do exposto, determino a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, 

após a publicação do acórdão representativo da controvérsia, 

o Recurso Especial seja submetido a novo juízo de 

admissibilidade.

Oficie-se ao Presidente do Tribunal de origem, acaso ainda não o 

tenha sido, dando-lhe ciência do inteiro teor desta decisão, para que, 

em casos idênticos, seja adotado, naquela instância, o mesmo 

procedimento" (fls. 280/281e).

Inconformado, o interessado sustenta, em suma, que:

"O r. Despacho determinou o retorno dos autos à origem, para que o 

processo permaneça suspenso até a publicação dos acórdãos dos 

RESPs afetados ao rito especial do art. 543-C do CPC e da 

Resolução nº8/STJ (Resps 1.492.221/PR, 1.492.144/PR e 

1.492.164/MG – Tema 905), por considerar que a matéria tratada no 

recurso especial é relativa à 'aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 

9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, em relação às 

condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de 

sua natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do 

capital e compensação da mora'.

Com efeito, um dos temas tratados no recurso especial é 

idêntico ao tratado nos referidos Resps Repetitivos 

pendentes de julgamento na Primeira Seção dessa e. Corte.

Contudo, há outras matérias objeto do recurso especial e 

sobre as quais não se referiu o r. despacho da eminente 

Ministra Relatora" (fls. 287/288e).

Requer, ao final, "V. Exa. reconsidere o r. Despacho que determinou a 

devolução do autos à origem a fim de apreciar o(s) outro(s) tema(s) objeto do recurso 

especial, dando-lhe provimento, e, somente depois, determinar a devolução dos autos à 

origem para que o processo permaneça suspenso até o julgamento dos Resps 

Repetitivos 1.492.221/PR, 1.492.144/PR e 1.492.164/MG – Tema 905" (fl. 288e).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O inconformismo não 

merece ser conhecido.

Destaco, de plano, que o pedido de reconsideração de decisões 

monocráticas, legalmente previsto, é o Agravo Regimental, cujo prazo para interposição é 

de 5 dias, contados da publicação da decisão agravada. 

Todavia, "a jurisprudência desta Corte, em homenagem aos princípios da 

fungibilidade e economia processual, vem admitindo o pedido de reconsideração para 

impugnar decisão monocrática como agravo regimental, desde que não decorra de erro 

grosseiro ou de má-fé e seja apresentado tempestivamente" (STJ, PET nos EAREsp 

585.415/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 

25/05/2015). 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE.

1. Consoante os princípios da instrumentalidade das formas e 

da fungibilidade recursal, é possível o recebimento do pedido 

de reconsideração como agravo regimental, desde que a 

irresignação tenha sido apresentada no prazo do recurso 

cabível, o que não ocorreu no caso dos autos. Precedentes: 

RCD no AREsp 656.465/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 20/04/2015; RCDESP no REsp 1.331.792/RJ, Rel. Min. 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 25/03/2015; RCD no 

AREsp 603.807/AP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

DJe 13/02/2015; RCD no AREsp 545.006/RS, Rel. Min. Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe 25/11/2014).

2. Pedido de reconsideração não conhecido" (STJ, RCD no AREsp 

636.795/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 19/05/2015).

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.  RECURSO APRESENTADO FORA DO PRAZO. 

INTEMPESTIVIDADE. ART. 258, DO RISTJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. Muito embora não previsto no ordenamento jurídico pátrio, 

o pedido de reconsideração para impugnar decisão 

monocrática proferida em recurso no âmbito do Superior 
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Tribunal de Justiça vem sendo admitido pela jurisprudência 

desta Casa, em homenagem aos princípios da fungibilidade e 

economia processual, como agravo regimental, desde que 

não decorra de erro grosseiro ou de má-fé e seja apresentado 

tempestivamente. Precedentes.

2. No caso, a interposição do pedido de reconsideração após o prazo 

recursal de 5 (cinco) dias (art. 258 do RISTJ) atrai o não 

conhecimento do recurso, por intempestividade.

3. Pedido de reconsideração não conhecido" (STJ, RCD no AREsp 

660.988/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, DJe de 14/05/2015).

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.  RECURSO APRESENTADO FORA DO PRAZO. 

INTEMPESTIVIDADE. ART. 258 DO RISTJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. 'Muito embora não previsto no ordenamento jurídico pátrio, 

o pedido de reconsideração para impugnar decisão 

monocrática proferida em recurso no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça vem sendo admitido pela jurisprudência 

desta Casa, em homenagem aos princípios da fungibilidade e 

economia processual, como agravo regimental, desde que 

não decorra de erro grosseiro ou de má-fé e seja apresentado 

tempestivamente. Precedentes.' (RCD no AREsp 603.807/AP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

05/02/2015, DJe 13/02/2015).

2. A apresentação do pedido de reconsideração após o prazo 

recursal de 5 (cinco) dias (art. 258 do RISTJ) atrai o não 

conhecimento do recurso, por intempestividade. Pedido de 

reconsideração não conhecido" (STJ, RCD no AREsp 656.465/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/04/2015).

In casu, entretanto, o pedido de reconsideração foi apresentado, em face 

de despacho que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida 

baixa nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão oriundo do Recurso Especial 

representativo da controvérsia, o apelo nobre fosse submetido a novo juízo de 

admissibilidade.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser 

irrecorrível o despacho que determina o sobrestamento do feito, no 2º Grau, diante da 

pendência de julgamento de Recurso Especial representativo da controvérsia. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DECISÃO QUE 

DETERMINA SOBRESTAMENTO DO RECURSO NA ORIGEM. RITO 
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DO ART. 543-C. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. IRRECORRIBILIDADE.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido 

de que o recurso sobrestado na forma dos arts. 543-B, § 3º, e 

543-C, § 7º, do CPC não é capaz de gerar nenhum prejuízo às 

partes, razão pela qual é irrecorrível.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 649.814/MS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/03/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 

DESPACHO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL OU REGIMENTAL. 

ERRO GROSSEIRO.

1. É descabida a interposição agravo regimental em face de 

despacho, ante a ausência de previsão legal para essa 

possibilidade.

2. Situação em que o despacho agravado não teve qualquer 

conteúdo decisório, apenas efetuando o sobrestamento do 

feito diante da pendência de julgamento de recurso 

representativo da controvérsia.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no Ag 

1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DESPACHO QUE 

DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO HÁ 

SUCUMBÊNCIA. RECURSO DESCABIDO. PRECEDENTES.

1. Não cabe agravo regimental contra despacho que 

determina o sobrestamento do feito para aguardar o 

julgamento de recurso repetitivo, pois se trata de ato despido 

de conteúdo decisório e que não gera sucumbência para 

quaisquer das partes (Cf.: AgRg no REsp 1266921/RS, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ 17.11.11 e AgRg 

no AREsp 110.072/PR, Rel. Min. Sidnei Benetti, Terceira Turma, 

DJ 12.04.12).

2. Ainda que assim não fosse, deve ser mantido o 

sobrestamento do processo, uma vez que entre as questões 

suscitadas no apelo da Fazenda Nacional, ora agravada, está o 

art. 79 da Lei 5.764/71, mesmo normativo indicado no REsp 

1.141.667/RS, submetido ao julgamento da Primeira Seção pelo 

regime do art. 543-C do CPC.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 11/09/2012).
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Assim, não há falar em fungibilidade recursal, em razão do não cabimento 

de Agravo Regimental em face de despacho como o dos autos, em que se determina a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem, para aguardar julgamento de Recurso 

Especial representativo de controvérsia repetitiva.

Ante o exposto, não conheço do pedido de reconsideração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

RCD    no
Número Registro: 2014/0106683-0 REsp 1.452.947 / SC

Números Origem:  00151872120134049999  072090017600  151872120134049999  72090017600

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : TEREZA MACHADO DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ RICARDO DA SILVA SEVERO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
REQUERIDO : TEREZA MACHADO DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ RICARDO DA SILVA SEVERO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido de reconsideração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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